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    Prefácio à edição brasileira


    Lilian L’Abbate Kelian1


    Cada vez mais acredito na potência que existe nos bons encontros – potência política, estética e afetiva –, que nos anima e nos reinscreve na teia das relações sociais, nos restaura e cura e, sobretudo, nos coloca no movimento permanente da democracia. Meus encontros com Yaacov Hecht sempre foram alegres assim, e me devolveram a coragem para enfrentar as minhas próprias incertezas e insistir no meu caminho de educadora. Por isso, é imensa a minha felicidade em descrever o encontro com seu livro Educação democrática: o início de uma história.


    Ser educador é, antes de tudo, aceitar a incompletude e a incerteza, porque a nossa tarefa é paradoxal: educamos as novas gerações para viver num mundo que não sabemos precisamente como será – e que desejamos que mude em muitos aspectos. Assim, entre tantos feitos que serão narrados por Yaacov Hecht neste belo livro, talvez o mais importante seja o de articular uma rede internacional de educadores que pudesse ser a arquitetura desses inúmeros encontros. Uma conversa com diferentes vozes (e em diferentes línguas), perspectivas, ressonâncias e divergências que tem sido a ambiência para a imaginação de novas maneiras de educar e um convite permanentemente aberto para os recém-chegados.


    De certa forma, ainda estamos inscritos no sonho-enigma iluminista: pode a educação ser o lugar da emancipação? Os educadores das escolas democráticas acreditam que sim. Porém, o movimento que vemos emergir no livro não nos autoriza a afirmar que essa resposta seja definitiva ou certeira; ela é, isto sim, uma jornada permanente e infinita na direção do conhecimento e do desconhecido.


    O desejo de promover uma educação emancipadora para todos nasce quase ao mesmo tempo em que nasce a suspeita de que talvez esse desejo não possa ser realizado. O centro da controvérsia é o tema da desigualdade social como elemento a ser superado por meio da instrução dos pobres pelos homens da cultura. E, ao longo do século XIX, no momento mesmo da estruturação na Europa dos sistemas públicos nacionais de ensino, existem movimentos que expressam essa má consciência. É assim que podemos interpretar tanto os movimentos de resistência das populações camponesas à escolarização obrigatória como a oposição de intelectuais da época à essência do projeto da escola iluminista, até as tentativas de reinvenção das escolas ainda em meados do século XIX. É bastante impressionante, portanto, encontrar em 1818 essa crítica de Joseph Jacotot que foi objeto do livro de Jacques Rancière.2 Assim como a opinião de Leon Tolstói, em 1862, que era contrário à estruturação de um sistema de ensino universal e obrigatório na Rússia (o escritor teve uma escola para camponeses em Yasnaya Polyana).3


    Desde então, as críticas à escolarização formal, obrigatória e universal tornaram-se cada vez mais demolidoras4 e a busca pelas formas educacionais emancipadoras cresceu enormemente. Paralelamente, a escolarização formal obrigatória tornou-se hegemônica, a ponto de ser quase impossível para nós imaginarmos um mundo sem escolas.


    Atualmente os projetos político-pedagógicos de quase todas as escolas, bem como os projetos educacionais de organizações sociais, museus e centros culturais, trazem como objetivos centrais a formação para cidadania e o desenvolvimento da autonomia dos estudantes. Como decorrência desses objetivos, fala-se de construção do conhecimento pelo próprio estudante, desenvolvimento de capacidades da pesquisa e da criação, reconhecimento da diversidade cultural e participação nas estruturas decisórias.


    No Brasil, existe um reconhecimento generalizado de que o sistema educacional deve ser reformado. Esse reconhecimento é traduzido, segundo os indicadores do próprio sistema, pelo baixo desempenho dos estudantes nas habilidades mais básicas de português e matemática, mas, sobretudo, pelos índices de evasão escolar (em especial, dos estudantes de ensino médio) e de analfabetismo funcional.


    Ao mesmo tempo, nosso país é conhecido entre os educadores estrangeiros por ter uma legislação extremamente avançada no que diz respeito aos direitos educacionais (e aos direitos sociais, de maneira geral). O marco legal mais importante é a própria Constituição Federal de 1988. Resultante dos intensos movimentos de redemocratização do país, a Constituição afirma os princípios da liberdade de ensino, da gestão democrática e da igualdade de acesso à escola. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) regulamenta, entre muitos aspectos, a gestão democrática e a autonomia dos projetos pedagógicos. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) apontam para a superação de um currículo nacional e normativo, na direção de um currículo que emerge das relações das escolas com suas comunidades locais e assume-se como multicultural. Desde 2003, a Lei n.º 10.639, reconhecendo a importância da cultura afrodescendente na formação da sociedade brasileira, tornou a temática obrigatória para os currículos escolares. Em 2008, a Lei n.º 11.645 passou a incluir também a obrigatoriedade do estudo da história e da cultura dos povos indígenas.


    Enquanto esse discurso da educação para autonomia se tornou praticamente um clichê, as práticas educativas raramente se atualizaram. Talvez isso tenha ocorrido exatamente por esse discurso ter se tornado mero clichê, e dispensou-se assim a necessidade de atualizar aquelas práticas. E uma crítica conservadora já se antecipa em afirmar que essas inovações “não deram certo” e que é preciso retomar as práticas tradicionais. Porque, apesar do aparente consenso, as práticas ainda estão muito aquém do discurso.


    É que, embora as leis federais procurem ser o ordenamento jurídico da autonomia, esta não se encontra inteiramente concebida e conformada. Por essa razão, precisamos avançar na reflexão sobre os limites estruturais colocados para seu avanço e ainda é necessário reivindicar o desenvolvimento de mecanismos jurídicos e de políticas públicas que de fato garantam a implementação dos princípios constitucionais.


    A política de fomento à inovação e à criatividade desenvolvida pelo Ministério da Educação em 2015 é paradigmática por buscar estruturar-se a partir da lógica do reconhecimento das experiências educacionais inovadoras, em vez de assumir a tradicional lógica normatizadora. Assim, não é uma política que simplesmente afirma uma autonomia abstrata, mas que reconhece a autonomia dos projetos educacionais e se propõe a dialogar com eles e a facilitar a construção de uma rede entre eles, gerando novos conhecimentos, aprimoramento mútuo e visibilidade.


    No entanto, o que parece ser definitivo para a reinvenção da escola é o aprimoramento das práticas, porque certamente ainda estamos na superfície do problema e em busca de soluções prontas e com “comprovada eficiência”, como os modelos da gestão empresarial que encantam os gestores das políticas educacionais (avaliações externas padronizadas, metas, prêmios).


    No fundo, o consenso em torno de um “novo” paradigma educacional ainda é muito frágil. Na primeira dificuldade, no vácuo que deixa uma pergunta para a qual não temos resposta, corremos para as práticas convencionais de se disciplinar um grupo, um espaço, um conflito, um assunto.


    No sentido da renovação das práticas emancipadoras, o movimento pela educação democrática tem tradição centenária, embora só mais recentemente esteja se tornando conhecido. A primeira escola reconhecida pelo movimento foi Yásnaia Poliana, criada por Tolstói em meados do século XIX. E Summerhill (fundada há mais de 90 anos) é provavelmente a escola mais conhecida; aliás Yaacov Hecht nos contará o quanto foi inspirado por essa escola. Mas é a partir das décadas de 60 e 70 do século XX que o movimento ganha força. São escolas formais e experiências de educação não formal que buscam a construção de comunidades democráticas a partir da autogestão administrativa, pedagógica e curricular por educadores, estudantes e, em alguns casos, pelas famílias dos estudantes.5


    Desenvolvendo experiências muito diversas entre si, o principal traço desse movimento, que a partir dos anos 1990 se internacionaliza (o autor tem muita responsabilidade nessa articulação), é a pluralidade. São escolas públicas, privadas ou comunitárias que se autodefinem como democráticas, tendo práticas, referências teóricas e princípios afins. Que se reconhecem dentro de um campo de militância comum, a partir do qual trocam experiências. A rede de escolas democráticas defende que as políticas públicas devem sustentar e promover a pluralidade de contextos, visões e práticas.


    Nesse contexto, a contribuição de Yaacov Hecht é muito significativa. Ao contar seu percurso enfrentando três dimensões fundamentais – sua jornada pessoal; sua participação na constituição do coletivo fundador da Escola de Hadera; e sua militância para criar e ampliar políticas públicas educacionais democráticas em Israel e em outras partes do mundo –, o autor nos apresenta um importante capítulo da história da educação democrática e nos proporciona um caminho seguro para compreender o que ele chama de “Aprendizado Pluralista”.


    A ideia de que a escola deva deixar de ser o espaço da transmissão de conhecimento e passar a ser o espaço da sua produção está em voga. Mas como é possível desenvolver pesquisa numa estrutura de aulas, disciplinas, séries e testes padronizados? Como podemos falar de pesquisa se, na prática, ainda estamos inscritos em práticas curriculares normativas? Pesquisa pressupõe liberdade, tempos alargados, erro, singularidade, momentos de socialização e avaliação crítica.


    Pouco a pouco, a experiência da Escola de Hadera se constitui entre a “desinvenção” de estruturas escolares tradicionais e a emergência de uma comunidade de pesquisa. Um currículo interdisciplinar e aberto aos interesses emergentes, um educador tutor e vários educadores especialistas, grupos sociais e de estudo multietários, cursos eletivos (propostos por professores ou por estudantes) e centros de estudo (ateliê de artes, marcenaria, biblioteca, espaços onde os estudantes podem ter experiências individuais) formam a estrutura da escola (descrita no Capítulo 2). Sendo a gestão democrática fundamento efetivo da estrutura escolar, composta pelas assembleias semanais (o legislativo), pelos diversos comitês escolares (o executivo) e pelos os comitês de mediação, o disciplinar e o de recursos (o judiciário).


    Coração do livro, os Capítulos 3 e 4 apresentam a formulação de uma teoria da aprendizagem. Uma das raras tentativas estruturadas de teorizar os fundamentos, as práticas e os resultados da aprendizagem em escolas democráticas. Coerente com as práticas educativas desenvolvidas em Hadera e em diálogo com os problemas vividos por educadores em outras escolas democráticas, o “aprendizado pluralista” é uma teoria centrada na singularidade humana. Baseado na observação da aprendizagem dos estudantes na escola democrática, o autor irá distinguir diferentes etapas da aprendizagem. A “espiral da aprendizagem”, como a definiu, constituir-se-ia de quatro movimentos circulares, expandindo-se da área do desconhecimento em direção ao conhecimento, passando pelas áreas intermediárias da descoberta e da dúvida. Às etapas correspondem diferentes estados de espírito (como euforia, resistência, resiliência, tédio, orgulho e acomodação), e se colocam desafios ao aprendente e ao educador. Porém, cada vez que expandimos nossa área de conhecimento, cresce também a área de desconhecimento a ser explorada. Apesar de ser possível reconhecer esses movimentos no interior da “espiral da aprendizagem”, cada pessoa vive esse processo de forma singular.


    No Brasil, o movimento pela educação democrática encontra-se com outras tradições “rebeldes” ou progressistas: a educação popular inspirada por Paulo Freire, a educação política que corre entre os militantes e a educação libertária ou anarquista. Escolas particulares e privadas vêm consolidando experiências e organizando uma rede nacional para trocar experiências e sustentar um debate com as políticas públicas. Em 2007, essa rede organizou no Brasil a 15ª Conferência Internacional de Educação Democrática. Desde o ano passado, movimentos juvenis vêm ocupando as escolas públicas em diferentes estados brasileiros; entre as suas inúmeras reinvindicações eles convergem na sua aspiração por mais democracia nas escolas. Portanto, a publicação em português deste livro disponibiliza repertórios que podem alimentar esses anseios e suscitar novas práticas.


    O livro é um convite a pensar e a criar em torno do sentido que a democracia pode ter para cada comunidade escolar que se proponha a assumi-la como fundamento de seu projeto pedagógico. A experiência de Hadera não surge como um modelo, ao contrário, a narrativa nos convida a enfrentar os equívocos e erros como centros da invenção e da aprendizagem.


    A possibilidade de a escola não existir é (ou deveria ser) o horizonte de toda a prática educativa democrática. Sendo que cada decisão que tomamos vem (ou deveria vir) precedida da pergunta: Isso é coerente com a emancipação dos estudantes? Devemos continuar nos perguntando qual é a escola capaz de promover a emancipação humana. É uma interrogação que nunca deixa de nos provocar e de alargar um pouco os limites da nossa imaginação sobre a educação. Em vez de assumirmos a naturalização da escolarização obrigatória e igual para todos, perseguirmos a invenção de instituições fundadas no reconhecimento de que somos todos iguais em nossa capacidade de aprender. Porém, a capacidade de aprender se nos revela por meio de processos singulares. Como contrapartida da liberdade das práticas (pois é disto que se trata: libertar as práticas escolares da sua naturalização), vem o alargamento permanente dos limites colocados para o pensamento sustentando a coragem do educador para experimentar e, com efeito, sustentando mesma coragem em relação aos estudantes.


    Essa escola capaz de promover a emancipação humana não é exatamente a escola estatal, mas a pública, ou seja, aquela que oferece recursos para mediar as diferentes culturas que a conformam e que reconhece a diversidade de seus membros como potência educativa e a desigualdade entre eles como problema de ordem política. Uma comunidade que está permanentemente inventando e instituindo seu funcionamento com a finalidade de realizar-se como comunidade de aprendizagem.

    


    
      
        1 Historiadora, educadora cofundadora da Escola Lumiar e da Associação Politeia, é militante e pesquisadora da rede de educação democrática.

      


      
        2 RANCIÈRE, Jacques. O mestre ignorante. Belo Horizonte: Autêntica, 2013.

      


      
        3 TOSTÓI, Leon. Da instrução popular. In: Obras pedagógicas. Moscou: Progresso, 1988.

      


      
        4 Após os trabalhos de Paulo Freire e de Pierre Bourdieu, conhecemos os mecanismos intelectuais/simbólicos e os mecanismos concretos por meio dos quais a escola confirma e aprofunda a separação entre aqueles que são educados para liderar e para obedecer. Com Ivan Illich aprendemos que mesmo quando investimos esforços específicos para promover os estudantes “em desvantagem” fracassamos sistematicamente. (Respectivamente: FREIRE, Paulo. A pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987. BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean-Claude. A reprodução. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1992. ILLICH, Ivan. Sociedade sem escolas. Petrópolis: Vozes, 1973.)

      


      
        5 Para um panorama das escolas democráticas ver SINGER, Helena. A república das crianças. Campinas: Mercado de Letras, 2010.

      

    

  


  
    Introdução


    Cerca de 20 anos atrás, embarquei numa jornada por uma estrada desconhecida, cheia de perigos. Meu desejo era fundar um tipo diferente de escola, que não tivesse qualquer relação com os tipos já existentes, no tocante a seus métodos, seus ideais e suas interações com as crianças. Eu queria fundar uma escola em que a proteção da dignidade humana servisse como objetivo e principal modus operandi no campo da educação.


    No princípio da jornada, havia uma imagem clara do meu destino. Era possível imaginá-lo e descrevê-lo em detalhes – uma história com começo, meio e fim. Mal sabia eu que minha história viria a descobrir vida própria e independência e começaria a se escrever sozinha. Eu não sabia que, mais tarde na história, todo mundo que participou dela viria acrescentar uma linha ou subtraí-la, encurtar ou expandir as frases. Com o tempo, aprendi que esse fato era parte daquilo que fundamenta a visão que eu havia criado. A história original envelheceu e foi desgastada pelo tempo, mas se tornou a base para novas histórias inéditas. Descobri que eu não tinha qualquer interesse em justificar o meu jeito anterior de pensar, a mentalidade de quando comecei minha jornada. As expressões que eu usava com frequência no começo, como “a verdade é que...”, “sem dúvida...”, “o erro é...”, “a resposta correta é...” – tudo isso foi perdendo valor gradualmente.


    Eu me dei conta de que precisava sugerir outro ponto de partida –

    que não soubesse as coisas antecipadamente, nem desse instruções ou deixasse qualquer legado; que presumisse que toda criança, todo indivíduo, tem sua própria história e seu modo de avançar o enredo de sua vida. Como resultado, ao longo dos anos, conforme pude ir acumulando mais conhecimento e experiência, eu me flagrei voltando de novo e de novo às mais básicas das perguntas e deliberações. Quando não se tem qualquer verdade única ou fórmula fixa, vive-se constantemente refletindo sobre a ideia de promover os direitos humanos e as maneiras pelas quais um indivíduo pode chegar à autorrealização.


    A história que vocês têm diante de si descreve parte dessa jornada em que embarquei desde que estabeleci a Escola Democrática de Hadera e fundei outras escolas democráticas, até o estabelecimento dos sistemas de educação pública fundamentados nas ideias da educação democrática.


    Como disse, a esta altura já estou em certo ponto do enredo, que tomou rumos fascinantes em seu desenvolvimento, diferentes de tudo que eu tinha esperado no começo da estrada. Não sei como esse enredo irá se desdobrar no futuro. Este livro, portanto, não tem uma conclusão ou um fim. Vocês podem vê-lo como um “álbum de fotos” de uma jornada, empreendida por mim e por meus amigos, em busca de uma vida diferente –

    uma vida em cujo centro esteja o conceito de “dignidade humana” e a habilidade de viver com e pela mudança e criatividade. A criação deste livro, em muitas maneiras, é uma parábola sobre todos os conceitos que quero descrever nele. Muitas pessoas que conheci no caminho me pediram que eu escrevesse o que disse já nas minhas palestras. Já me pediram para que descrevesse como seria uma educação democrática, sobretudo que explicasse os conceitos teóricos subjacentes a esta visão de mundo. Eu também sentia que o ato de escrever este livro iria me libertar de um fardo pesado e permitir que eu prosseguisse rumo a novos territórios.


    Eu tentei. Escrevi uma série de artigos breves, sentei por horas diante do monitor, mas não conseguia escrever o que eu mesmo tinha dito. Sentia-me travado.


    Quando criança, também tive muita dificuldade para ler e escrever. Hoje não tenho dúvidas de que seria diagnosticado como disléxico. À época, eu era definido simplesmente como “criança problemática”. Nunca terminei o ensino médio, e percorri uma longa e tortuosa estrada até me tornar gerente e consultor de sistemas educacionais voltados a vencer a minha dificuldade para ler e escrever, sobretudo porque é a ferramenta central que uso no estudo desse mundo que tanto me fascina; mas nunca superei de verdade as minhas dificuldades para escrever.


    Em algum ponto decidi gravar minhas palestras, transcrevê-las e editá-las em livro. Ficou claro que seria um trabalho problemático. Porém, o discurso não é apenas a soma de todas as palavras reunidas – ele é associativo e multidimensional demais para ser “traduzido”. Muitas vezes me senti um fracasso. Queria tanto descrever por escrito o que tinha acontecido, transmitir meus pensamentos aos outros, compartilhar com eles tudo aquilo que me fascinava. Mas não fui bem-sucedido.


    Tive que esperar pela minha oportunidade, por alguém ou algo que pudesse fazer com que o impossível fosse possível. E essa oportunidade chegou na forma de certas mãos que foram estendidas para mim, as mãos de Ronit Tal (que se ofereceu para promover e organizar) e de Rona Shafrir (que assumiu o papel de editora), as dos meus ex-alunos, hoje amigos, que vieram até mim e ofereceram/exigiram a publicação dessa história. A esses nomes somo ainda o de Yael Schwartzberg, a diretora do Instituto de Educação Democrática, que se uniu a eles com toda intensidade.


    Durante longos meses Rona e eu escalamos montanhas de palavras, imagens, ideias e histórias. Rona corajosamente reuniu minhas palavras e amarrou as pontas. Mais tarde, minha esposa Sheerly e meus amigos do Instituto de Educação Democrática uniram-se a nós nessa tarefa quase impossível.


    Assim, num processo lento e difícil, fui encontrando meu jeito com as palavras. Hesitante, incerto, dependendo das pessoas a quem eu amava, por fim encontrei minha própria voz. Encontrei a história que eu podia contar – e até mesmo escrever.


    Acredito que todo mundo – todas as crianças, inclusive – vai encontrar áreas bloqueadas em sua vida: lugares de desconfiança, desespero e sentimentos de vazio. Alguns de nós nos rendemos e evitamos esses lugares. Mas, às vezes, quando as pessoas acreditam em si próprias e deixam as coisas acontecerem, acreditando que até mesmo um revés faz parte da trajetória da vida, é então que ocorrem surpresas incríveis e fascinantes.


    Uma dessas surpresas é a mera existência deste livro. E, assim, ainda que ele seja a história da Escola Democrática de Hadera e a formulação das ideias sobre educação democrática e sua implementação em vários lugares, cada um com suas particularidades, este livro é, antes de tudo, uma proposta para que olhemos para o mundo de uma forma diferente: uma visão que presume que todos são nascidos iguais, porém únicos, e que cada um tem o seu dom especial, que é importante e significativo, com uma história que só ele ou ela pode trazer para o mundo.

  


  
    Capítulo 1


    O começo


    Foi aos 5 anos, num paiol escuro do jardim de infância, a primeira vez em que refleti sobre o assunto da educação. A professora me trancava lá com frequência, de castigo pelo meu comportamento. Lembro-me claramente de não sentir raiva dela. Pelo contrário, o que eu sentia mais era pena. Eu tinha decidido que, porque ela também devia ter vindo de “lá”, do Holocausto, assim como os meus pais, eu não deveria ficar com raiva dela. Eu me sentava naquela escuridão já conhecida e escutava as vozes das crianças, pensando. Deveria haver um jeito melhor de educar as crianças, eu sentia – sem paióis escuros, sem castigos arbitrários, e com respeito. Eu não sabia, com os meus 5 anos, que viria a dedicar a maior parte da minha vida adulta a procurar por isso.


    Vinte e quatro anos depois, em 1987, a Escola Democrática foi fundada em Hadera. Comemoramos sua abertura no quintal de um pequeno centro comunitário, depois de dois anos de dificuldades para fundá-la. Na semana anterior à inauguração, recebemos três ordens de fechamento do Ministério de Educação, e conseguimos anulá-las todas as três vezes. Nossa alegria era imensa, mas estávamos cientes também de que havíamos embarcado numa viagem rumo ao desconhecido. Tínhamos muitos medos quanto ao futuro. E, no entanto, havia alguma coisa no ar – o que eu chamava de “o fogo da vida” –, a sensação de que estávamos fazendo a coisa certa.


     


    Este livro conta a história da Escola Democrática de Hadera e os sistemas educacionais fundados com inspiração nela. Mas isso, na verdade, é apenas o pano de fundo para a história central, que se encontra às vezes nas entrelinhas e às vezes explícita – a história da minha jornada e dos meus amigos, uma jornada em que a ordem do dia era a surpresa. Os conceitos de sucesso e fracasso deixaram de ser tão nítidos quanto eram a princípio, e o mesmo aconteceu com os conceitos de conhecimento e desconhecimento, que deixaram de ser contraditórios. Do estudo das relações entre adultos e crianças, passamos para o estudo das relações entre pessoas e para a reflexão sobre a existência humana em geral, e daí voltamos para examinarmos a nós mesmos...


    Hoje, uns bons 20 anos depois desse ponto de partida, acredito que estamos ainda no começo de nossa jornada.


     


     


    Infância


     


    Quando comecei a primeira série, ficou evidente para mim que eu não conseguiria aprender a ler e escrever. Eu tinha duas opções: ou entrar naquilo que as crianças chamavam de “a turma dos retardados” ou esconder a minha condição. Escolhi a segunda opção e reuni toda a minha energia e os meus talentos naturais para colocá-la em prática. Meu repertório envolvia decorar todas as respostas certas, fingir estar sempre esquecido, “pensando na morte da bezerra”, e colar nas provas.


    Por volta da sexta série eu já tinha conseguido, com esforços tremendos, adquirir um domínio básico de leitura (até hoje tenho dificuldade de escrever sem errar). Na escola ninguém sabia – por fora eu era um estudante mediano, um pouco distraído, esquecido e suscetível a passar mal nos horários de prova, porém ainda assim bom em matemática e esportes, um estudante razoavelmente bom no geral.


    Porém, por dentro, lá no fundo, eu me sentia péssimo. O vasto abismo entre o que eu sabia sobre mim mesmo e o que os outros sabiam de mim era quase intolerável. Eu era um mentiroso sistemático, colava e estava constantemente de olho, tomando todo cuidado para manter no ar todas as histórias diferentes que eu contava para os professores. Lembro-me de me perguntar o que era que havia de errado comigo. Eu conseguia ganhar de adultos no xadrez, era campeão nacional em salto a distância, sabia fazer belas esculturas e, no entanto, no final da oitava série, eu ainda lia como uma criança que estava sendo alfabetizada. As letras se recusavam a se reunir e a formar palavras aceitáveis. Como era possível, me perguntava, que eu fosse um estudante forte e bem-sucedido em algumas áreas, enquanto em outras – as que eram mais importantes para meus pais e para a escola – era um completo fracasso?


    Meus pais enxergavam as minhas dificuldades como sendo resultado de preguiça. Eu tinha incontáveis professores particulares e era obrigado a passar horas sentado todos os dias praticando minha caligrafia.


    Por sorte, não acreditei neles. Eu sabia que não era preguiça, nem burrice. Acabei me rebelando contra os meus pais, desobedecendo-os e brigando com eles incansavelmente por causa de todas as coisas que eram importantes para mim, as que me ajudaram a sobreviver (os Escoteiros, os meus amigos, o Clube de Xadrez, o Clube de Aeromodelismo e outros). Porém, minha história não estaria completa sem que eu mencionasse o amor dos meus pais e o sentimento de segurança que eles me transmitiam, que, apesar das nossas brigas, contribuíram muito para a minha jornada na vida e para a minha habilidade de realizar os meus sonhos. Minha mãe nunca gritou comigo, nem me deu bronca. Ela era gentil, um anjo da guarda, e me ensinou sobre o que há de bom na humanidade. Meu pai era uma pessoa muito criativa e engenhosa. Ele vendia rádios que ele mesmo montava e foi a primeira pessoa a trazer eletricidade gerada por energia eólica para vilas árabes. Há várias patentes registradas no nome dele. Seu jeito original de pensar e sua habilidade de encontrar soluções onde a maioria das pessoas enxergaria uma muralha foram uma imensa influência para mim e, de fato, continuam sendo até hoje.


    Na escola também, no meio de toda aquela rotina cansativa, brilhava um raio de luz – Victor Halvani, meu professor de artes. Ele mesmo detestava o sistema conservador da escola e sofria com isso. Muitas vezes, quando eu tinha que fazer alguma tarefa, ele vinha me “salvar”, me chamando para ser seu assistente. Além disso, ele se arriscou indo até o diretor para dizer que eu tinha muito talento com escultura e que eu deveria ter permissão para me desenvolver nessa área. O diretor achou que Victor tinha enlouquecido, mas permitiu que continuássemos tendo aquela relação especial de professor e estudante. Assim, passamos a segunda metade dos meus estudos da oitava série juntos, preparando a decoração da cerimônia de formatura. Aprendi mais naquela época do que tinha aprendido em todos os meus anos de escola.


    Há alguns anos descobri que Victor Halvani havia abandonado a profissão para se tornar um escultor famoso, com obras em exposição no mundo inteiro. Quis encontrar com ele de novo, mas tinha medo que ele não fosse se lembrar de mim. Mas eu me enganei – ele lembrava! Não só isso, como ainda se lembrou de alguns trabalhos que fizemos juntos, coisas que eu mesmo tinha esquecido completamente.


     


    Essa relação com Victor abriu uma porta para mim no mundo dos adultos. Apesar dos pontos fracos que eu havia encontrado já no jardim de infância, eu considerava os adultos como sendo aqueles que sabiam “o caminho certo”. Durante toda a minha vida até então, os adultos me levavam a pensar que detinham algum conhecimento que as crianças não possuíam, que eles sabiam algo que nós não sabíamos. Uma vez, quando me recusei a ir ao dentista, minha mãe ligou para o meu pai para me mostrar que o tratamento dentário não doía. Ele sentou na cadeira do dentista e abriu a boca, e não surgiu nem o menor espasmo de dor no seu rosto. Isso me fez chegar a mais uma conclusão assombrosa sobre os adultos: que não só eles sabiam o que era certo e o que era errado, como eles ainda não sentiam dor. Quando eu era pequeno, essa questão me deixou perturbado: quando eu viria a receber esse conhecimento? Quando eu me tornaria resistente à dor? E quando eu aprenderia o que é certo e errado na vida? Em algum momento, cheguei a nutrir a crença de que na minha cerimônia de Bar Mitzvah o rabino me daria um livro que explicaria tudo...


    Mais tarde, quando passei a entender que esse manualzinho não existia, decidi que, de algum modo, eu precisava aguentar firme nesses anos difíceis da infância até chegar à tão desejada idade adulta. Victor foi a primeira pessoa que me mostrou que as coisas às vezes poderiam ser difíceis para os adultos também, como era para as crianças, e que era possível haver uma aliança de confiança e respeito entre uma criança e um adulto.


     


     


    Adolescência


     


    Enquanto isso, continuava crescendo aquele abismo entre mim e o mundo dos adultos. Quando cheguei ao ensino médio, numa escola enorme com uns 2.000 estudantes, me dei conta de que, na verdade, ninguém se importava comigo ou com meu mundinho particular. A única coisa que importava eram as notas que eu recebia. Depois que o professor do primeiro ano da aula de orientação disse para os meus pais que eu devia estar “fumando droga” (até hoje nunca fumei nada, nem cigarro), porque eu tinha o hábito de dormir na sala, percebi que precisava entrar no jogo se fosse sobreviver aos anos por vir.


    Logo entrei para um grupinho que roubava as provas. Juntos, entrávamos escondidos nas salas dos professores e preparávamos cópias das folhas com as respostas perfeitas das provas, que eram passadas de mão em mão no final da prova. Depois entrávamos na enfermaria e roubávamos os atestados para justificar nossas faltas. Eu tinha me convencido de que não havia nada de imoral nesses roubos e que não teria outro jeito de eu vencer esse sistema predatório. Em física e matemática – as matérias em que eu era bom – cheguei a tentar fazer as provas sem colar, mas descobri que o crime tem os seus próprios efeitos colaterais: eu não conseguia responder nem as questões que eu entendia. Já estava acostumado a fazer prova sem pensar, por isso acabei depois tendo que roubar essas provas também. As minhas notas eram altas e até o diretor me conhecia e me tratava com gentileza. Ao mesmo tempo, eu dava aulas de moral e era um membro ativo dos escoteiros, mas, por trás da minha fachada de sucesso, eu era, na verdade, um criminoso. Só eu tinha consciência dessa verdade árdua, e estava sozinho nisso.


    Às vezes, eu me pergunto: é assim que crianças normais se tornam criminosos? Crianças que ninguém vê, cujas qualidades humanas ninguém reconhece, de quem exigem tarefas educacionais que para elas são frias e desprovidas de valor, tarefas com as quais elas não conseguem lidar? Quantas “crianças problemáticas” no sistema educacional não são, na verdade, o produto de suas exigências?


    Aos 15 anos eu não me perguntava essas coisas, mas me sentia sujo. Estava embrenhado na teia que eu havia tecido ao meu redor, e até agora não ficou claro para mim que futuro eu poderia ter tido se continuasse assim, se não fosse pela guerra.


    Quando estourou a Guerra do Yom Kippur, quase todos os homens acabaram convocados, servindo o exército ao longo de vários meses. Nós, os jovens, começamos a ter que fazer a cidade funcionar. Eu trabalhava de noite na padaria de Hadera, encarregado de distribuir o pão. De manhã, eu também trabalhava com meus amigos, os líderes dos escoteiros, em escolas de nível fundamental, onde fazíamos atividades para as crianças que acabaram ficando sem professores. De tarde, eu trabalhava como carteiro. Dentro de algumas semanas, o município de Hadera desenvolveu um núcleo de jovens forte e ativo, que fazia funcionar a cidade inteira com pleno apoio dos líderes da comunidade.


    Essas atividades duraram meio ano, e durante esse período eu me sentia necessário, bem-sucedido, empreendedor, cercado de pessoas que apreciavam o que eu estava fazendo. Mais tarde, quando voltei à escola, o professor me flagrou no pátio e me deu uma bronca pela minha ausência. Para mim, aquilo foi um tapa na cara – eles passaram todo aquele tempo estudando e fazendo provas! Uma guerra sangrenta estava sendo travada no Estado de Israel, mas, na escola, nada. Os mesmos negócios de sempre.


    Minha compreensão começou a desabrochar a partir desse choque. De repente, me dei conta de que o verdadeiro aprendizado vinha de fazer coisas. Quando estávamos com os escoteiros, estávamos aprendendo. Quando fazíamos atividades voluntárias, estávamos aprendendo. Já a escola, por outro lado, era só uma ferramenta para medir notas e um local de trabalho para milhares de professores. “É para isso que eles têm escolas”, eu disse para os meus amigos. “Talvez devêssemos passar as escolas para o Ministério do Trabalho e deixar as atividades educativas de verdade para os movimentos juvenis.”


    Além desse choque, eu havia passado por uma mudança interna. Não podia mais voltar para a minha vida de mentir e roubar provas. As atividades positivas dos meus últimos meses haviam me transformado, ou – talvez fosse melhor dizer – me trouxeram de volta a mim mesmo.


    Decidi não voltar para a escola. Meus pais ficaram estarrecidos. “Se você não for”, eles ameaçaram, “você vai virar um delinquente... nunca vai ter sucesso na vida”. O diretor da escola me chamou para uma conversa. “Você tem só 16 anos”, ele disse, “você não entende o que está fazendo e vai arruinar a sua vida. Se não se formar, você não vai ser ninguém”.


    Meu pai ficou sentado lá, distante e em silêncio. Eu sabia que ele estava rezando para que o diretor conseguisse me convencer. Sabia também que, se eu ficasse mais um dia que fosse naquela escola, minha vida estaria arruinada. Voltar para a escola significaria voltar a roubar, e eu não estava disposto a isso.


    Não cedi, mas também não foi fácil. Durante a adolescência, comecei a modificar a minha perspectiva sobre o mundo adulto, mas minhas dúvidas antigas ainda me roíam, lá no fundo. Quando o diretor veio me informar que eu não entendia nada e que estaria arruinando meu próprio futuro, eu realmente acreditei que estava correndo um risco enorme em abrir mão dos meus estudos no primeiro ano do ensino médio. Por sorte, eu sentia que não tinha outra escolha. O preço que tinha que pagar (os roubos e as mentiras) estava bem claro para mim, e eu não estava disposto a continuar a bancá-lo.


     


     


    O bosque


     


    No dia depois da minha conversa com o diretor, fui ter uma conversa comigo mesmo, no lugar que eu amava mais que tudo à época – o lugar onde eu realmente aprendia –, o bosque de Hadera.


    Quando éramos crianças, no subúrbio de Givat Olga, vínhamos visitar o bosque com os nossos pais nos sábados. Sempre caminhávamos nas trilhas em torno do bosque, mas nunca entramos nele. A dúvida sobre o que havia além daquelas trilhas, no mato, para mim era fascinante e assustadora. Na sétima série, consegui reunir coragem suficiente para adentrar alguns passos no bosque. Por mim, eu voltaria lá todos os dias da semana. Meus amigos diziam, “Ah, a gente já esteve no bosque”, mas, para mim, toda visita era um momento de descoberta. Era lá que eu testava minha coragem e foi lá que descobri que sabia aprender.


    Na verdade, no começo da minha adolescência, o bosque era o único lugar onde era possível aprender de verdade. Eu me sentia um explorador descobrindo novos territórios: foi no bosque que encontrei flores raras, lírios e orquídeas raras, além de aves aquáticas. Os patos me fascinavam, enquanto os abibes e garças-reais prendiam minha atenção como ímãs. Através de um processo que eu não conseguia entender à época, eu me flagrava consultando e indo atrás de livros para saber mais sobre os pássaros que eu descobria e as plantas que encontrava. Pela primeira vez na vida, eu estava procurando um livro por livre e espontânea vontade, para encontrar respostas significativas sobre assuntos que me interessavam.


    Nos dois anos seguintes, o bosque continuou a ser a âncora das minhas pesquisas e descobertas. Eu chegava lá sozinho, para observar os pássaros e mapear o território. Levei também a divisão mais nova dos escoteiros para lá, para que pudessem ter seu primeiro contato com a natureza silvestre. Há plantas que até hoje vou visitar lá, porque elas desabrocham num dia em particular do ano, e faz mais de 30 anos que mantemos esse contato. Os patos ainda me fascinam, mesmo depois de eu ter descoberto todos os seus esconderijos. Com o tempo, me tornei um especialista, de nível relativamente alto, sobre a vida natural de toda a região. Porque o bosque me interessou, fui capaz de aprender sua história, a drenagem dos pântanos de Hadera. Voltei à biblioteca, que agora era um lugar novo e desafiador para mim – graças aos meus próprios desejos.


    Li sobre a história de um grupo de jovens que, cerca de 100 anos atrás, tinha embarcado numa jornada contra todas as convenções do período e realizado um sonho no meio dos pântanos e da malária. O sonho dessas pessoas foi forte o suficiente para superar todos os seus obstáculos, mas pareciam insuperáveis à época. Aprender a história desses pioneiros, que vieram a Hadera e plantaram o bosque, foi o meu primeiro encontro com pessoas que se rebelaram contra os padrões vigentes. Meu encontro com sua história e com o bosque, que era o testemunho de sua existência, me deu a força necessária para perseverar e seguir o meu próprio caminho pelos dois anos anteriores à minha passagem ao “mundo adulto”, a passagem pela qual aguardei durante todos aqueles anos.


     


     


    Idade adulta


     


    A primeira escolha que tomei como adulto foi a de ser líder da tropa dos escoteiros de Hadera, em paralelo com meu serviço militar. Em pouco tempo, o número de escoteiros cresceu de 200 para perto de 1.000. A nossa tropa era considerada particularmente especial e ativa. Fazíamos muitas atividades ao ar livre, em contato com a natureza, mas também na cidade e em vários bairros. Minha fantasia era criar uma comunidade com uma sensação de proximidade nos relacionamentos entre as pessoas, baseados não em crítica ou julgamento, mas no cuidado e em interesses em comum. E, de fato, não demorou muito para que se criasse uma atmosfera muito especial de cooperação e amizade. Parte das atividades da tropa era dedicada aos próprios líderes do grupo, conforme o grupo foi se tornando uma parte cada vez mais central em suas vidas. Era um lugar onde lutávamos para realizar até mesmo os mais loucos dos nossos sonhos. Como tinha imaginado alguns anos antes, a partir de uma perspectiva de atividades educacionais significativas, as atividades dos escoteiros de fato substituíam a escola.


    Por um tempo eu estava feliz, mas depois começaram a surgir algumas rachaduras na minha satisfação. Eu dizia para os líderes: “Os escoteiros são vocês”. Mas logo compreendi que isso não era a verdade. Conforme o tempo foi passando, comecei a me sentir um mentiroso – eles estavam meramente realizando os meus planos e iniciativas. Os escoteiros eram eu. A lição importante que aprendi com isso tudo tinha a ver com a conexão entre o carisma e a atividade cooperativa: a cooperação exige compromisso e a habilidade de dar um passo para além do tempo. Assim, comecei a procurar por um modo pelo qual os desejos e as aptidões de todos os participantes poderiam encontrar meios de expressão.


     


    Depois que terminou esse episódio na minha vida com os escoteiros e cumpri com meus serviços militares, decidi estudar pedagogia na universidade. Essa decisão contradizia tudo em que acreditei durante a minha juventude, bem como o meu sentimento de que eu já sabia tudo que havia para saber sobre educação. Novos mundos se abriram para mim durante meu tempo com os escoteiros e dentro do quadro da minha experiência com os métodos de Alternância Facilitada, que explicarei em breve. Eu achava que já sabia tudo que havia para saber sobre “a outra educação”. E, no entanto, assim como fui atraído até a floresta, para adentrá-la e não apenas dar voltas em torno dela, senti a necessidade de examinar o que havia de oculto por trás dos muros do mundo acadêmico.


    Entre maio e julho de 1981 eu passei por nove testes de equivalência de ensino médio. Na mesma época, eu fazia sessões de persuasão com o comitê de matrícula da Universidade Ben Gurion (isto é, com os únicos que aceitaram marcar uma reunião comigo para uma entrevista pessoal) e prometi completar o processo em tempo, antes do começo do ano acadêmico. Minhas notas acabaram sendo bem baixas, e tive que prometer que faria o teste de inglês durante os estudos. Mas, por volta do fim do verão, eu já havia sido aceito na universidade.


     


    Sei que essa história soa problemática e poderia parecer indicar aptidões extraordinárias. Mas não, as minhas aptidões acadêmicas não são altas e em todos os diagnósticos fui definido como disléxico e disgráfico, com capacidades acadêmicas medianas. No entanto, acredito que qualquer um que realmente deseje algo e se concentre em seus verdadeiros objetivos é capaz de superar obstáculos que pareceriam intransponíveis. Já vi coisas assim acontecerem dezenas de vezes com estudantes meus na Escola Democrática. Eles tiveram que lidar com obstáculos muito maiores do que exames de acesso6 e saltaram com facilidade sobre eles sempre que sentiram uma conexão real com seus verdadeiros objetivos.


     


     


    Rotações


     


    No tempo que eu tive sobrando antes de começar meus estudos, eu quis realizar todos os meus sonhos – lá mesmo, naquele momento. Eu sentia arder em mim a necessidade de vivenciar o mundo do meu jeito. Meu papel de líder dos escoteiros e as lições pessoais que aprendi com o bosque, para mim, tinham me dado um conhecimento raro sobre o processo de aprendizado, um conhecimento que precisava pôr em prática o mais rápido possível.


    Junto com dois dos meus amigos, Yossi Katz e Roni Anavi, fiz uma proposta para o Conselho Regional Emek Hefer para inaugurarmos uma colônia de férias. A colônia operaria de acordo com uma ideia original que ouvimos de Haimke Rosenblatt e que se encaixava com perfeição com as minhas à época: “Rotações” (mais tarde Haimke alterou o nome para “Alternância Facilitada”). A ideia, que tinha a ver com trabalho em equipe, era criar uma rotação em que, a cada sessão, um membro diferente do grupo seria o assessor do círculo. Essa abordagem foi revolucionária, porque tirava o papel de liderança das mãos de um único indivíduo – “o assessor” – e apresentava ao grupo o desafio de liderar e ser liderado, cada vez por um líder diferente.


    Decidimos experimentar esse método com as crianças – de primeira a sexta série – na colônia de férias. A princípio, experimentamos o método de rotação por uma hora por dia, e por volta do final do período as crianças escolhidas como líderes mantinham o papel o dia inteiro na colônia. Estabelecemos “cantinhos” e os preenchemos com materiais de acordo com os temas (e.g. um cantinho do papel, outro cantinho de plantas, outro cantinho de esportes), e quando um grupo de crianças ia até um desses lugares, uma das crianças assumia a responsabilidade pelas atividades naquela área em particular. Depois que a criança completava a atividade, ela repassava a responsabilidade para outra.


    No todo, o experimento foi um sucesso. Dentro de duas semanas, a colônia de férias encheu de visitantes que tinham vindo assistir ao “milagre” – crianças sendo capazes de tomar conta de si mesmas e das outras. Um dos eventos mais emocionantes – e influentes – da minha vida aconteceu lá. Havia uma criança que aceitamos na colônia de férias, apesar dos avisos que foram dados acerca do seu comportamento violento. Era um menino da segunda série, portador de deficiência, surdo-mudo. Durante duas semanas ele participou das atividades, devagar e sempre acompanhado por sua irmã mais velha. No último dia da colônia, um dos supervisores adultos me chamou com urgência. Corri para ver o que estava acontecendo e parei, atordoado. Vi aquela criança falando em linguagem de sinais, com sua irmã traduzindo suas palavras para um grupo de 15 outras crianças, que estavam sentadas lá ouvindo com atenção às suas instruções e fazendo tal como eram instruídas.


    Naquela hora, tive a impressão de ter descoberto o segredo da educação, o feito real do encontro educativo, a partir de uma nova perspectiva.


    Saí determinado a fazer oficinas de “rotação” em todo o país, e novamente tive a impressão de ter entendido o suficiente para estabelecer uma fazenda educativa que operaria segundo esse método. À época, eu não estava ciente ainda do quão pouco eu sabia e como era longa a estrada que tinha à minha frente.


     


     


    Be’er Sheva


     


    Foi então que comecei meus estudos para obter um bacharelado em Educação e Geografia. Eu morava no bairro de Daled, considerado um dos mais barras-pesadas da cidade de Be’er Sheva, perto do deserto, mas, para mim, aquele lugar era um lar caloroso e receptivo. Foi no vazio do deserto de Negev que descobri os panoramas mais fascinantes da alma. Para mim, parecia que todo dia eu descobria alguma pessoa nova, ou um livro que eu ainda não tinha lido, ou algum assunto sobre o qual eu já tinha pensado e que de repente me dava conta de que outros já vinham lidando com isso há milhares de anos antes de mim. A biblioteca virou minha segunda casa. Foi lá que me encontrei pela primeira vez com A. S. Neill (1883-1973) e seu livro Liberdade sem medo [Summerhill: A Radical Approach to Child Rearing (1960)]{1}.7 Li Tolstói, Bertrand Russell, Dewey, Rousseau e Janusz Korczak. Era como se eu fosse um viajante vagando há anos por desertos interiores e de repente tivesse encontrado um oásis. E foi aqui que descobri que, não muito longe desse oásis, havia vastas planícies verdejantes oferecendo oportunidades de exploração e descoberta. Basicamente, eu tinha a sensação de que não estava mais sozinho no mundo.


    A única coisa que acabou amargurando essa grande experiência foram as provas. Na minha primeira prova, tirei 40. O professor pediu para que escrevêssemos somente sobre o que ele havia ensinado, e escrevi também sobre as coisas que li nos livros. Depois que entendi isso, quando pedi para refazer a prova, então recebi uma nota alta. Aos poucos fui aprendendo a distinguir entre os rituais da academia e o processo real de aprendizado.


    Por causa da localização remota da Universidade Ben Gurion, no deserto, uma comunidade de estudantes acabou sendo criada, o que, dada a falta de alternativas, transformou a atividade de estudo coletivo num evento social fascinante. Éramos um grupo de estudantes e professores inquisitivos, reunidos em torno de temas fascinantes. Passávamos todo o tempo que podíamos aprendendo coisas significativas.


     


     


    Summerhill


     


    No livro de Neill (1960), encontrei a resposta para a pergunta que vinha me atormentando desde que eu era criança: É possível ter uma infância feliz?


    Ele dizia que a resposta era “sim” e apresentava dezenas de exemplos de vidas produtivas e fascinantes de crianças e adultos juntos Mesmo antes disso, eu havia chegado à conclusão de que é possível atingir a zona da felicidade só dentro do quadro de uma jornada pautada pelo livre-arbítrio. Eu já sabia que eu aprendia melhor quando o assunto me interessava – no bosque de Hadera ou dentro do campo da pedagogia. Porém, conforme fui lendo o Liberdade sem medo, as partes do quebra-cabeça, que passei a vida inteira tentando montar, começaram a se reunir e formar uma figura completa e coerente.


    Quando Neill escreve sobre crescer junto com as crianças, em todas as direções, ou sobre a dignidade humana para todos os seres humanos, ou sobre como a diversidade é uma coisa boa e que, ao contrário da opinião da minha mãe, não é preciso “ser como todo mundo” para ser feliz – eu sentia que ele estava falando comigo e sobre mim.


    No verão, quando o meu primeiro ano na universidade acabou, visitei a Inglaterra para encontrar Summerhill.


    Na universidade, me disseram que Summerhill já havia desaparecido havia muito tempo. Que Neill já tinha morrido. Que o lugar fora destruído num incêndio. Ninguém sabia me dar o endereço. Mas viajei até lá mesmo assim, e na Inglaterra descobri que Summerhill ainda estava era muito viva, e que a esposa de Neill continuava administrando o lugar com o mesmo ânimo.


    Pela primeira vez na minha vida, conheci crianças que amavam aprender. Vi crianças para quem todas as opções estavam abertas – nadar, aprender matemática, jogar tênis, aprender história, subir em árvore, etc. E elas podiam escolher. Para o meu assombro, a piscina e a quadra de tênis não eram as opções escolhidas sempre em detrimento do estudo de matemática ou história. Mas era óbvio que todas as escolhas eram tomadas de livre e espontânea vontade e com entusiasmo. Quando eu era estudante na escola, como já mencionei, adorava jogar bola e detestava estudar na sala de aula. Mas mesmo os bons estudantes da minha turma viam o estudo como algo penoso, ou, na melhor das hipóteses, “algo que era importante fazer”. Nenhum dos meus amigos via o estudo como algo que gostasse de fazer. Guardávamos os nossos sentimentos de amor para os jogos e relacionamentos com as meninas da turma.


    Na Summerhill, pela primeira vez, eu vi crianças que adoravam estudar. Participei de uma “reunião”, a assembleia geral de Summerhill, e vi crianças falando o que lhes vinha “na telha”, sem medo e sem tentar agradar os adultos ao redor.


    Essa visita foi um marco no meu pensamento, ainda que não sem reservas, especialmente no tocante à administração do lugar, que era um colégio interno, sem qualquer envolvimento dos pais. A estrutura da escola que eu tinha em mente estava começando a ficar mais clara para mim: uma estrutura democrática, como em Summerhill, mas que incluiria a influência da família nuclear nos processos em andamento na escola, com a compreensão de que no centro de todo o processo se encontrava a livre escolha por parte da criança.


    Quando voltei de Summerhill, comecei a dar uma olhada em volta de Israel. Decidi procurar por essas escolas chamadas de “abertas” com a intenção de me afiliar a elas depois que completasse os meus estudos. Havia escolas assim em Haifa, Maagan Michael, Bat Yam, Rishon LeZion, Rehovot e Jerusalém.


    A partir da minha leitura da literatura, me dei conta de que, na década de 1960, uma grande onda de escolas abertas foi criada em Israel, mas a maioria delas havia desaparecido em alguns anos (cf. Capítulo 6).


    A visão de uma escola democrática estava em seus estágios iniciais ainda, mas os principais componentes do que eu queria me eram claros:


     


    
      	A possibilidade de escolha de áreas de aprendizado; os estudantes escolhem o que querem aprender e como.


      	Autogestão democrática.


      	Avaliação com enfoque no indivíduo – sem comparação com os outros e sem testes e notas.


      	Uma escola em que as crianças chegam a partir dos 4 anos e ficam até a idade adulta (18 e acima).

         

      

    


    Descobri que em Israel não havia nenhuma escola que incluísse todos esses princípios que eu procurava: havia escolas que tinham educação ativa e criativa, que davam escolhas para os estudantes nas lições, mas com presença obrigatória em classe. Outras não tinham o sistema democrático de tomada de decisões, e outras ainda permitiam escolhas e chegavam a ter um sistema democrático, mas não tinham a continuidade que vinha do jardim de infância até a formatura do ensino médio.


     


     


    Gravidez e filho


     


    Foi no meu primeiro ano na Universidade Ben Gurion que conheci a minha namorada, Sheerly. O principal tema da nossa conversa como casal era como criar e educar as crianças, mesmo anos antes de nascer nosso primeiro filho.


    Nossa relação me ajudou a consolidar o caminho que eu seguiria depois da formatura. Era claro que eu iria fazer alguma mudança, mas por um tempo fiquei deliberando entre me concentrar no sistema educacional e na própria universidade.


    Certa hora, graças ao diálogo constante com Sheerly, me dei conta de que, para criar nossos filhos segundo os meus ideais e em Israel, eu precisaria fundar a escola que se encaixasse em nosso conceito.


    Foi então que coloquei cartazes em universidades e faculdades convidando quem tivesse interesse em refletir sobre a criação de um tipo diferente de escola para uma primeira reunião em minha casa. A escola operaria com os quatro componentes que descrevi acima. Cerca de 20 jovens apareceram naquela primeira reunião, a maioria deles de estudantes. Começamos um processo de aprendizado, que continuaria semanalmente ao longo do ano inteiro.


    Primeiro, estudamos os males do sistema atual. Lemos artigos e nos reunimos com o pessoal inserido dentro do sistema. Fomos nos familiarizando com o processo gradual, mas constante, de um sistema cujo funcionamento vinha dando problemas. Os educadores com quem conversamos, bem como os estudantes, relataram experiências semelhantes de alienação, irrelevância, tédio e violência.


    Quando analisamos esses problemas, nós nos demos conta de que eles não caracterizavam o sistema só de Israel, mas eram uma constante no mundo inteiro, e transformavam essa crise educacional num problema cada vez mais profundo.


    Diagnosticamos os três principais motivos que levaram a essa situação:


     


    1. A falta de diálogo entre o mercado de trabalho


    e o sistema educacional


     


    Presumindo que o sistema educacional deveria preparar os estudantes para o mundo que os espera fora dos muros da escola, além de representar um microcosmo da realidade, a “escola” que foi fundada nos moldes do treinamento e preparação para o trabalho nas fábricas da Revolução Industrial é incapaz de se adaptar às mudanças atuais e previstas no mercado de trabalho.


    Essa “escola industrial” tenta preservar os moldes nos quais foi criada, num mundo em que o trabalhador de sucesso é “um robô melhorado” (como Charlie Chaplin no filme Tempos Modernos). De acordo com isso, a missão que o estudante tem em uma escola dessas é treinar sua obediência e sua capacidade de seguir instruções.


    O modelo educativo que descende dessa escola (que continua a funcionar hoje, com pouquíssimas mudanças) tem dificuldades em ajustar a educação para desenvolver a iniciativa, a criatividade, o desenvolvimento da imaginação, do pensamento e da criatividade nos estudantes, que são as necessidades atuais e futuras de um mercado de trabalho progressista.


     


    2. A revolução nos direitos humanos e das crianças


    e sua expressão nas escolas


     


    As escolas tradicionais se estabeleceram num mundo cuja percepção dos direitos humanos tinha diferenças significativas em relação a hoje. O século XX foi marcado por uma conscientização bem maior e por um reconhecimento dos direitos das mulheres e das minorias de várias populações, e recentemente também nos conscientizamos mais em relação aos direitos das crianças. Em quase todo o mundo democrático, a família moderna se distingue de sua contraparte no começo do século XX. A principal diferença é que agora “ouvimos a voz” das crianças e das mulheres. A família moderna demonstra muita dificuldade em se adaptar à nova situação, em que o lugar da criança é diferente, complicado e ambíguo. A escola ainda não passou por aquela mudança vital que a revolução dos direitos humanos exige. É, por isso, um encontro difícil e complicado, que hoje pode acabar fazendo mal a muitos envolvidos nele. Basta observar, como prova disso, o número crescente de escolas em que há conflitos entre pais e professores.


     


    3. A revolução da informação e da informatização


    e seu encontro com as escolas


     


    A escola tradicional, que tem por principal objetivo transmitir às crianças um conhecimento que lhes falta, está rapidamente se tornando supérflua, conforme novos avanços tecnológicos nos permitem receber informação de maneiras que são muito mais eficazes e efetivas que as escolas.


    O sistema educacional tenta agora lidar com as crises que já estão batendo à sua porta de três maneiras básicas. Watzlawick, Weakland e Fisch, em seu livro Mudança (1974){2}, as definem com base em três modelos básicos de tratamento inadequado de problemas:


     


    a) A negação de que o problema existe – é necessário tomar alguma providência, mas ela não é tomada: “Não tem isso na nossa escola”; “não vamos exagerar, nós também somos produtos daquele sistema”; “o que quer que seja, isso é o que é agora e assim será; não temos qualquer controle sobre isso”.


    b) Tentativas de fazer mudanças em problemas que não podem ser alterados ou problemas que sequer existem – toma-se uma providência quando ela não é necessária. São instauradas mudanças nas escolas como parte de uma corrida, sem qualquer foco, atrás de novas modas educativas; as inovações às vezes se contradizem mutuamente. Como resultado, observamos a escola soterrada por uma enxurrada de projetos.


    c) Quando a solução é, na verdade, um problema e tentamos resolver o problema através do “mais do mesmo”: mais autoridade, mais disciplina, mais provas, voltando às soluções familiares que nos trouxeram onde estamos agora.


     


    O sistema está tentando lidar com a crise utilizando ferramentas que ele reconhece como “criadores de mudanças no passado”, isto é, o “mais do mesmo”. É isso o que trouxe à tona a situação presente; em outras palavras, a presunção de que as soluções já são conhecidas e que só precisamos aplicá-las “melhor” ou “mais corretamente”.


    Os resultados que podemos de fato ver são um mero aumento na ineficácia e na irrelevância do sistema, além dos sentimentos dolorosos de frustração que se veem entre muitos dos que trabalham com educação – professores e legisladores de políticas educativas.


    Poderia ser feita uma comparação aqui com a parábola do “sapo na panela” que aparece no livro de Peter Senge, A Quinta Disciplina: A arte e prática da organização de aprendizagem [The Fifth Discipline: the Art and Practice of the Learning Organization (1990){3}], mencionada como um exemplo das “dificuldades de aprendizado” das organizações. Ela descreve como o sistema educacional foi gradualmente “fervendo” até enlouquecer nos últimos 100 anos, e daí partem as dificuldades de reunir as energias para trazer as mudanças que são tão necessárias: Segundo esta parábola, se colocarmos um sapo na água fervente, ele tentará saltar para fora da panela na hora. Mas ele vai pular feliz dentro d’água se a água estiver em temperatura ambiente. Se a panela for levada a uma fonte de calor e aquecida gradualmente, o sapo irá permanecer na água e será fervido por mais que não haja nada que o impeça de saltar para fora. Por quê? Porque o mecanismo interno do sapo que é responsável por reconhecer ameaças à sua integridade foi feito para identificar mudanças súbitas e não alterações lentas e graduais.


    Assim como o sapo, também o sistema educacional não estava preparado para as mudanças sociais e culturais que vêm evoluindo devagar ao longo dos últimos 100 anos, e hoje ele se vê irrelevante para os seus próprios propósitos.


    Dessa forma, chegamos à compreensão de que um novo sistema educacional precisa ser criado – um sistema cujas considerações seriam mais adequadas a um novo mundo conceitual, atualizado e democrático. A ordem do dia era pôr fim às tentativas fracassadas de melhorar o “velho sistema educacional”, baseado nos valores de um mundo passado, sem consciência democrática. Para ser relevante, o sistema precisava ser submetido a uma mudança significativa na definição de seus propósitos e na definição dos métodos e ferramentas à sua disposição. Essa “nova definição” precisava, a nosso ver, levar ao surgimento de uma nova interpretação do conceito de “escola”.


    O “velho sistema educacional” visa a preparar o estudante para uma realidade que é percebida como “única” e inequívoca. O propósito de uma escola, após sua redefinição, seria desenvolver na criança o poder de escolher e de criar a realidade em que ela deseja viver, bem como a habilidade de ver a realidade de hoje como multipropósito e multifacetada.


    Após essa “redefinição”, o lugar passivo do estudante na escola mudaria. Se a “velha escola” era o que definia para o estudante suas metas, seus objetivos, a produção necessária e os métodos exatos de levar tudo isso a cabo, a escola do futuro que descrevemos seria um terreno para o estudante ser testado e treinado, no qual ele seria um fator ativo e operante no sistema.


    Na escola, o estudante se concentrará na seleção e na identificação de seus objetos pessoais e sociais, e virá a desenvolver seus pontos fortes de modo a poder conduzir sua vida de acordo com esses objetivos.


    Além disso, a escola os educará e os conduzirá rumo aos valores dos direitos humanos, garantindo que eles sejam aplicados em suas premissas.


     


    Deliberamos longamente sobre que nome colocar nessa escola – experimental, aberta, livre, inovadora, humanista... Por fim, após longa reflexão, escolhemos o termo “democrática”. Nós nos demos conta de que a democracia era um modo de vida, uma vida em cujos moldes escolhemos viver. Muitos enxergam na democracia um mero procedimento governamental, que não é o que queríamos dizer. A democracia é, antes de tudo, um conjunto de valores. É uma entidade cujo propósito é promover e implementar os direitos humanos na sociedade.


    Churchill dizia que essa era a forma menos ruim de governo. Nós concordamos que, se a intenção não é o respeito pelos direitos humanos, é fácil pensar em modelos administrativos muito melhores do que o processo democrático. Porém, para todos nós, ficou bem claro, todo o tempo, que valia a pena suportar as dificuldades e desvantagens da democracia. Elas valiam a pena, contanto que o respeito pela humanidade e pelos direitos humanos fosse posto acima de tudo e servisse como propósito de todo o processo.


    Devemos lembrar que nosso principal benefício como cidadãos num governo democrático se expressa não tanto nos procedimentos democráticos como na participação nas eleições a cada quatro anos ou na utilização do sistema jurídico (de que a maioria de nós nunca necessita). Por exemplo, neste momento, conforme escrevo, sem medo, sobre as minhas crenças e ideias, os meus direitos de liberdade de pensamento, opinião e expressão estão sendo postos em prática. Muitos outros direitos, expressos na vida cotidiana, não são tão autoexplicativos em outras partes do mundo.


    A democracia não brotou de repente, nem surgiu de uma decisão arbitrária de líderes, mas, em vez disso, foi evoluindo através de longos processos de reflexão e luta. Os primeiros que começaram a discuti-la pretendiam a princípio proteger somente os direitos dos homens brancos aristocratas. Esses mesmos elitistas brancos não levaram em consideração o fato de que, nisso, estavam derrubando a primeira peça de dominó que mais tarde viria a afetar a mulher branca, a pessoa não branca e, mais tarde, também a criança.


    Quando estávamos sentados e refletindo sobre a nova escola, é claro que podíamos ver muitas diferenças entre os adultos e as crianças em um grande número de áreas – fisiológicas e psicológicas –, mas ficou claro para nós que essas diferenças não contradiziam sua igualdade no tocante aos direitos e ao respeito. A menina e o menino, assim como os adultos, têm o direito de serem tratados com respeito.


    O modelo de tratamento dos estudantes numa escola regular foi construído num mundo que ainda não era democrático. Portanto, as mudanças que levaram à sociedade democrática em que a maioria de nós vive hoje também devem encontrar expressão na área da pedagogia.


    A escola que viria para dar conta desse desafio, portanto, recebeu o nome: a Escola Democrática.


    A partir disso, derivamos os dois objetivos da Escola Democrática:


    O primeiro é a educação para a independência. Hoje mesmo as pessoas já mudam de profissão ao longo de sua vida, e isso deverá aumentar ainda no futuro. Mas, mesmo que um indivíduo permaneça na mesma profissão ao longo de toda sua vida como trabalhador, ele deverá estudar e continuar praticando continuamente (o chamado Lifelong Learning). Nesse tipo de realidade, a capacidade do profissional de estudar com independência e a qualidade desse estudo independente se tornam um fator-chave para o seu sucesso econômico e social. A habilidade de estudar com independência se torna possível quando o indivíduo é capaz de determinar as suas próprias metas pessoais e autênticas e levá-las a cabo.


    Definimos esses objetivos da seguinte maneira: “auxiliar o estudante a criar e adquirir as ferramentas que irão ajudá-lo a realizar seus próprios objetivos”.


    Acredito que as pessoas que pertencem ao antigo sistema educacional prefeririam corrigir a nossa definição do seguinte modo: “direcionar o estudante rumo ao conhecimento e a aquisição de ferramentas que irão ajudá-lo a cumprir os objetivos que os outros determinaram para ele ou os objetivos da sociedade”.


    Por que escolhemos o termo “ferramentas” e deixamos de fora o “conhecimento”? Porque num mundo que muda rapidamente, certos conhecimentos específicos deixam de ter qualquer significância a longo prazo. Por um lado, a inteligência emocional, que um estudante desenvolve no processo de aprendizado, tem uma significância que transcende o espaço e o tempo. Isso é o que se sucederá com ele, vindo a lidar com o próximo objetivo (cf. também o Capítulo 3). Em outras palavras, podemos encontrar dois estudantes com a mesma idade e origem, com um conhecimento cognitivo semelhante, que na velha escola receberiam uma avaliação escolar idêntica. Mas um olhar sobre eles partindo de uma perspectiva diferente demonstraria que o processo de adquirir conhecimento acabou prejudicando seriamente um dos dois (prejudicando a sua autoestima, por exemplo) e fortalecendo o outro. Portanto, quando examinamos as duas crianças a partir da perspectiva da inteligência emocional, podemos observar grandes diferenças.


    O termo “ferramentas” trata, portanto, do fortalecimento da inteligência emocional, que auxiliará o estudante a descobrir quais são os seus objetivos e a conquistá-los. O papel do adulto é oferecer assistência para criar e adquirir essas ferramentas, fortalecendo, com isso, a independência do estudante e reduzindo sua dependência sobre os professores ou outros fatores adicionais. Em outras palavras, o papel tradicional de repassar informação por si só não serve mais.


    A questão-chave que irá acompanhar o professor na educação democrática é: em minha interação com o estudante, será que eu estou fortalecendo a sua independência?


    O segundo objetivo é a educação para a dignidade e o respeito humanos. Num mundo que muda rapidamente, onde os poderes do livre comércio têm grande importância, há sempre o risco de a bússola dos valores tender para os fortes e aqueles que “valem a pena”. Num tal mundo, a educação tem um papel central em reforçar a âncora dos valores. Devemos nos concentrar nas direções humanistas e democráticas e tomar medidas para promover os direitos humanos.


    Nós o definimos do seguinte modo: “Desejamos criar um modelo educacional que tenha como seu objetivo principal a educação para a dignidade humana, como definido na Declaração dos Direitos Humanos”. A educação democrática considera a proteção dos direitos humanos na escola uma condição básica e necessária para se começar a trabalhar por uma educação em prol da dignidade humana.


    Tais intenções educacionais se passam em três esferas:


    A primeira – os “meus” e os “nossos” direitos humanos.


    A segunda – os direitos dos “outros” e do “diferente”.


    A terceira – os direitos do todo da humanidade.


     


    A premissa básica de uma escola democrática é que um jovem, vivendo num ambiente que o respeite e proteja os seus direitos, terá no futuro a consciência para proteger os direitos humanos básicos em todas as três esferas. Um tal ambiente tentará criar um modelo de vida numa cultura democrática dentro dos moldes da escola.


    Janusz Korczak escreveu, já no começo do século XX, numa coletânea de artigos seus intitulada O direito da criança ao respeito{4}, sobre as tentativas de melhorar o sistema educacional ao pensar em termos de “educar as crianças para respeitar [...] em vez de concentrar os esforços em como melhorarmos a nós mesmos [...]”, “[...] desistimos de nos debatermos contra nós mesmos, e colocamos todo o nosso fardo nos ombros das crianças. O educador está ávido para adotar os direitos do adulto. Não é a ele próprio que ele deve vigiar, mas às crianças; não são suas próprias transgressões que ele deve listar, mas as das crianças”.


    Korczak propõe mecanismos escolares que irão fazer da escola um lugar que proteja os direitos humanos. Por exemplo, o “Tribunal das Crianças” de que Korczak{4} escreve em seu livro Como amar uma criança:


     


    Se reservo bastante espaço, sem proporções, para o tribunal – eu o faço a partir da consciência de que o tribunal pode ser um elo que há de levar a criança para a igualdade de direitos, para uma constituição, para a aplicação obrigatória da declaração dos direitos das crianças. A criança tem o direito à seriedade e à justiça em seus estudos e no tratamento de suas questões. Até o momento, tudo dependeu da boa vontade do educador, de seu humor, se bom ou mau. A criança nunca teve o direito de protestar.


     


    Por volta do final do primeiro ano de trabalho do grupo, procurávamos por um lugar para testar a aplicação prática das ideias que havíamos formulado. Após procurarmos nos quatro cantos de Israel, eu me flagrei voltando para casa, em Hadera, para a minha “família estendida”. Lá havia muitas pessoas, que eu amava e que me amavam, do meu passado, e mais tarde muitas outras que se uniram a mim na tarefa de estabelecermos a nova escola. A ideia de uma escola democrática deu a muitas delas a luz da esperança de uma nova criatividade. Cerca de 300 famílias se uniram à nossa organização com fins não lucrativos que foi fundada com antecedência para promover a escola. A grande experiência de nossas reuniões noturnas e o trabalho intenso me trouxeram de volta às histórias dos pioneiros sociais que haviam acontecido mais de 100 anos antes na terra de Hadera. Eu refleti sobre essa oportunidade maravilhosa para tornar um sonho realidade e compreendi que o retorno a Hadera não deveria ser acidental, pelo menos não se dependesse de mim.


    Ao final de dois anos de trabalho exaustivo, lá estávamos nós diante dos portões da escola, com o sentimento de “dever cumprido”. Na verdade, estávamos somente no começo de um longo, árduo e maravilhoso caminho. O caminho que levava à Escola Democrática de Hadera.

    


    
      
        6 Os testes a que Hecht se refere são chamados, em hebraico, de Bagrut (תורגב), e consistem em uma série de provas sobre diversas disciplinas, como matemática, inglês, história, língua e literatura hebraica, aplicadas pelo Ministério da Educação de Israel. De forma semelhante ao ENEM no Brasil, a aprovação nesses testes confere ao estudante um certificado chamado Te‘udat Bagrut (תורגב תדועת), que permite que ele se matricule na universidade (algumas instituições, porém, têm outros pré-requisitos além da aprovação no Bagrut). (N.T.)

      


      
        7 Números dentro de chaves indicam referências. Ver a seção “Referências” ao final do livro, com os autores citados e informações adicionais.
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